Comarca de Cabo Frio – 2ª Vara Cível
Juiz: Caio Luiz Rodrigues Romo
Processo nº 0017583-14.2010.8.19.0011
Vistos, etc. Trata-se de Embargos á Execução propostos por Nélia Chapeta Mattoso Buitrago, em face do Estado do Rio de Janeiro, aduzindo em síntese nulidade da penhora, sob alegação de impenhorabilidade do bem. Documentos juntados às fls.06/09. Impugnação do Estado do Rio de Janeiro ás fls.21/23. Manifestação do MP ás fls.24/25. Em provas, a embargante juntou certidão do RGI, e o exeqüente/embargado não produziu provas. Em alegações finais, as partes reiteram as suas manifestações anteriores. RELATADOS.DECIDO. Do Bem de Família No que se refere à alegação de Bem de Família, restou demonstrado nos autos, ser o imóvel penhorado residência da embargante. Senão vejamos, a citação e intimações feitas à executada/embargada foram efetivadas no endereço do imóvel penhorado, tendo a própria embargante, em todas as diligências assinado os mandados. - fls.26v,29,66-. Vale lembrar que, a embargante juntou certidão doRGI, onde consta ser a mesma proprietária de um único imóvel, ou seja, o imóvel que fora penhorado. Deve, entretanto, ser reconhecida a nulidade da penhora, em face do disposto no art. 1o da Lei 8.009/90: ´ O imóvel residencial próprio do casal, ou da entidade familiar, é impenhorável e não responderá por qualquer tipo de dívida civil, comercial, fiscal, previdenciária ou de outra natureza, contraída pelos cônjuges ou pelos pais ou filhos que sejam seus proprietários e nele residam, salvo nas hipóteses previstas nesta lei ´. Cabe ressaltar que inexiste prova nos autos dando conta da existência de um outro imóvel em nome da Embargante que lhe sirva de residência. Cabia, pois, à Embargada, esta demonstração. Não se pode admitir, pela Embargante, a prova de fato negativo indeterminado (de que não é proprietário ou titular de direitos de outro imóvel, Incide pois a proteção da Lei 8.009/90. Dispositivo À conta do exposto, julga-se procedente os presentes embargos, na forma do artigo 269, I, do CPC, para declarar a nulidade da penhora de fls.62, dos autos da execução fiscal. Condeno o embargado em custas processuais, observados a isenção legal. Condeno o embargado ainda em honorários advocatícios, no valor de R$600,00 (seiscentos reais), na forma do art.20,§4º do CPC. Transitado em julgado e cumpridas as formalidades de praxe, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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